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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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ACESSO À INFORMAÇÃO: LEI FEDERAL Nº 
12.527/2011.

LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011.

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII 
do art. 5o, no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 2o do art. 
216 da Constituição Federal; altera a Lei no 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990; revoga a Lei no 11.111, de 5 de maio de 
2005, e dispositivos da Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 1991; 
e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o  Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a 
serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações 
previsto no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3º do 
art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal. 

Parágrafo único.  Subordinam-se ao regime desta Lei: 
I - os órgãos públicos integrantes da administração di-

reta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes 
de Contas, e Judiciário e do Ministério Público; 

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas 
públicas, as sociedades de economia mista e demais enti-
dades controladas direta ou indiretamente pela União, Es-
tados, Distrito Federal e Municípios. 

Art. 2o  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que 
couber, às entidades privadas sem fins lucrativos que 
recebam, para realização de ações de interesse público, 
recursos públicos diretamente do orçamento ou mediante 
subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, 
convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos 
congêneres. 

Parágrafo único.  A publicidade a que estão subme-
tidas as entidades citadas no caput refere-se à parcela 
dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem 
prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente 
obrigadas. 

Art. 3o  Os procedimentos previstos nesta Lei 
destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso 
à informação e devem ser executados em conformidade 
com os princípios básicos da administração pública e com 
as seguintes diretrizes: 

I - observância da publicidade como preceito geral e 
do sigilo como exceção; 

II - divulgação de informações de interesse público, in-
dependentemente de solicitações; 

III - utilização de meios de comunicação viabilizados 
pela tecnologia da informação; 

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de trans-
parência na administração pública; 

V - desenvolvimento do controle social da administra-
ção pública. 

Art. 4o  Para os efeitos desta Lei, considera-se: 
I - informação: dados, processados ou não, que po-

dem ser utilizados para produção e transmissão de conhe-
cimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato; 

II - documento: unidade de registro de informações, 
qualquer que seja o suporte ou formato; 

III - informação sigilosa: aquela submetida temporaria-
mente à restrição de acesso público em razão de sua impres-
cindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado; 

IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa 
natural identificada ou identificável; 

V - tratamento da informação: conjunto de ações re-
ferentes à produção, recepção, classificação, utilização, 
acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, 
arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação, des-
tinação ou controle da informação; 

VI - disponibilidade: qualidade da informação que 
pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, equipamen-
tos ou sistemas autorizados; 

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha 
sido produzida, expedida, recebida ou modificada por de-
terminado indivíduo, equipamento ou sistema; 

VIII - integridade: qualidade da informação não modifi-
cada, inclusive quanto à origem, trânsito e destino; 

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fon-
te, com o máximo de detalhamento possível, sem modificações. 

Art. 5o  É dever do Estado garantir o direito de acesso à 
informação, que será franqueada, mediante procedimentos 
objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em 
linguagem de fácil compreensão. 

CAPÍTULO II
DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGA-

ÇÃO

Art. 6o  Cabe aos órgãos e entidades do poder público, 
observadas as normas e procedimentos específicos 
aplicáveis, assegurar a: 

I - gestão transparente da informação, propiciando 
amplo acesso a ela e sua divulgação; 

II - proteção da informação, garantindo-se sua dispo-
nibilidade, autenticidade e integridade; e 

III - proteção da informação sigilosa e da informação 
pessoal, observada a sua disponibilidade, autenticidade, 
integridade e eventual restrição de acesso. 

Art. 7o  O acesso à informação de que trata esta Lei 
compreende, entre outros, os direitos de obter: 

I - orientação sobre os procedimentos para a conse-
cução de acesso, bem como sobre o local onde poderá ser 
encontrada ou obtida a informação almejada; 

II - informação contida em registros ou documentos, 
produzidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, 
recolhidos ou não a arquivos públicos; 

III - informação produzida ou custodiada por pessoa 
física ou entidade privada decorrente de qualquer vínculo 
com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já 
tenha cessado; 
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IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualiza-
da; 

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos 
e entidades, inclusive as relativas à sua política, organiza-
ção e serviços; 

VI - informação pertinente à administração do patri-
mônio público, utilização de recursos públicos, licitação, 
contratos administrativos; e 

VII - informação relativa: 
a) à implementação, acompanhamento e resultados 

dos programas, projetos e ações dos órgãos e entidades 
públicas, bem como metas e indicadores propostos; 

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e 
tomadas de contas realizadas pelos órgãos de controle in-
terno e externo, incluindo prestações de contas relativas a 
exercícios anteriores. 

§ 1o  O acesso à informação previsto no caput não 
compreende as informações referentes a projetos de 
pesquisa e desenvolvimento científicos ou tecnológicos 
cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e 
do Estado. 

§ 2o  Quando não for autorizado acesso integral à 
informação por ser ela parcialmente sigilosa, é assegurado 
o acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, extrato 
ou cópia com ocultação da parte sob sigilo. 

§ 3o  O direito de acesso aos documentos ou às 
informações neles contidas utilizados como fundamento da 
tomada de decisão e do ato administrativo será assegurado 
com a edição do ato decisório respectivo. 

§ 4o  A negativa de acesso às informações objeto de 
pedido formulado aos órgãos e entidades referidas no art. 
1o, quando não fundamentada, sujeitará o responsável a 
medidas disciplinares, nos termos do art. 32 desta Lei. 

§ 5o  Informado do extravio da informação solicitada, 
poderá o interessado requerer à autoridade competente 
a imediata abertura de sindicância para apurar o 
desaparecimento da respectiva documentação. 

§ 6o  Verificada a hipótese prevista no § 5o deste artigo, 
o responsável pela guarda da informação extraviada 
deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar 
testemunhas que comprovem sua alegação. 

Art. 8o  É dever dos órgãos e entidades públicas 
promover, independentemente de requerimentos, a 
divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas 
competências, de informações de interesse coletivo ou 
geral por eles produzidas ou custodiadas. 

§ 1o  Na divulgação das informações a que se refere 
o caput, deverão constar, no mínimo: 

I - registro das competências e estrutura organizacio-
nal, endereços e telefones das respectivas unidades e ho-
rários de atendimento ao público; 

II - registros de quaisquer repasses ou transferências 
de recursos financeiros; 

III - registros das despesas; 
IV - informações concernentes a procedimentos lici-

tatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem 
como a todos os contratos celebrados; 

V - dados gerais para o acompanhamento de progra-
mas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades; e 

VI - respostas a perguntas mais frequentes da socie-
dade. 

§ 2o  Para cumprimento do disposto no caput, os ór-
gãos e entidades públicas deverão utilizar todos os meios 
e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obri-
gatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de 
computadores (internet). 

§ 3o  Os sítios de que trata o § 2o deverão, na forma 
de regulamento, atender, entre outros, aos seguintes 
requisitos: 

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que 
permita o acesso à informação de forma objetiva, transpa-
rente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos 
formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, 
tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das 
informações; 

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas 
externos em formatos abertos, estruturados e legíveis por 
máquina; 

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para 
estruturação da informação; 

V - garantir a autenticidade e a integridade das infor-
mações disponíveis para acesso; 

VI - manter atualizadas as informações disponíveis 
para acesso; 

VII - indicar local e instruções que permitam ao interes-
sado comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o 
órgão ou entidade detentora do sítio; e 

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a 
acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, 
nos termos do art. 17 da Lei no 10.098, de 19 de dezembro 
de 2000, e do art. 9o da Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo 
no 186, de 9 de julho de 2008. 

§ 4o  Os Municípios com população de até 10.000 (dez 
mil) habitantes ficam dispensados da divulgação obrigatória 
na internet a que se refere o § 2o, mantida a obrigatorieda-
de de divulgação, em tempo real, de informações relativas 
à execução orçamentária e financeira, nos critérios e prazos 
previstos no art. 73-B da Lei Complementar no 101, de 4 de 
maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Art. 9o  O acesso a informações públicas será assegurado 
mediante: 

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos 
órgãos e entidades do poder público, em local com condi-
ções apropriadas para: 

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a in-
formações; 

b) informar sobre a tramitação de documentos nas 
suas respectivas unidades; 

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso 
a informações; e 

II - realização de audiências ou consultas públicas, in-
centivo à participação popular ou a outras formas de di-
vulgação. 
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1 CONCEITOS BÁSICOS E MODOS 
DE UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS, 

FERRAMENTAS, APLICATIVOS E 
PROCEDIMENTOS DE INFORMÁTICA: 

TIPOS DE COMPUTADORES, CONCEITOS DE 
HARDWARE E DE SOFTWARE, INSTALAÇÃO 

DE PERIFÉRICOS. 

HISTÓRICO 

Os primeiros computadores construídos pelo homem 
foram idealizados como máquinas para processar números 
(o que conhecemos hoje como calculadoras), porém, tudo 
era feito fisicamente. 

Existia ainda um problema, porque as máquinas pro-
cessavam os números, faziam operações aritméticas, mas 
depois não sabiam o que fazer com o resultado, ou seja, 
eram simplesmente máquinas de calcular, não recebiam 
instruções diferentes e nem possuíam uma memória. Até 
então, os computadores eram utilizados para pouquíssi-
mas funções, como calcular impostos e outras operações.  
Os computadores de uso mais abrangente apareceram 
logo depois da Segunda Guerra Mundial.  Os EUA desen-
volveram  ― secretamente, durante o período  ― o primei-
ro grande computador que calculava trajetórias balísticas. 
A partir daí, o computador começou a evoluir num ritmo 
cada vez mais acelerado, até chegar aos dias de hoje. 

Código Binário, Bit e Byte 

O sistema binário (ou código binário) é uma repre-
sentação numérica na qual qualquer unidade pode ser 
demonstrada usando-se apenas dois dígitos: 0 e 1. Esta é 
a única linguagem que os computadores entendem. Cada 
um dos dígitos utilizados no sistema binário é chamado de 
Binary Digit (Bit), em português, dígito binário e representa 
a menor unidade de informação do computador.

Os computadores geralmente operam com grupos de 
bits.  Um grupo de oito bits é denominado Byte. Este pode 
ser usado na representação de caracteres, como uma letra 
(A-Z), um número (0-9) ou outro símbolo qualquer (#, %, 
*,?, @), entre outros. 

Assim como podemos medir distâncias, quilos, tama-
nhos etc., também podemos medir o tamanho das infor-
mações e a velocidade de processamento dos computa-
dores. A medida padrão utilizada é o byte e seus múltiplos, 
conforme demonstramos na tabela abaixo:

MAINFRAMES

Os computadores podem ser classificados pelo porte. 
Basicamente, existem os de grande porte  ― mainframes  
― e os de pequeno porte  ― microcomputadores  ― sen-
do estes últimos divididos em duas categorias: desktops ou 
torres e portáteis (notebooks, laptops, handhelds e smar-
tphones). 

 Conceitualmente, todos eles realizam funções internas 
idênticas, mas em escalas diferentes. 

 Os mainframes se destacam por ter alto poder de pro-
cessamento, muita capacidade de memória e por controlar 
atividades com grande volume de dados. Seu custo é bas-
tante elevado. São encontrados, geralmente, em bancos, 
grandes empresas e centros de pesquisa. 

 
 CLASSIFICAÇÃO DOS COMPUTADORES 

A classificação de um computador pode ser feita de 
diversas maneiras. Podem ser avaliados: 

•	 Capacidade de processamento; 
•	 Velocidade de processamento;  
•	 Capacidade de armazenamento das informações; 
•	 Sofisticação do software disponível e compatibi-

lidade;
•	 Tamanho da memória e tipo de CPU (Central Pro-

cessing Uni), Unidade Central de Processamento. 
 
TIPOS DE MICROCOMPUTADORES 

Os microcomputadores atendem a uma infinidade de 
aplicações. São divididos em duas plataformas: PC (compu-
tadores pessoais) e Macintosh (Apple). 

 Os dois padrões têm diversos modelos, configurações 
e opcionais. Além disso, podemos dividir os microcompu-
tadores em desktops, que são os computadores de mesa, 
com uma torre, teclado, mouse e monitor e portáteis, que 
podem ser levados a qualquer lugar. 
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DESKTOPS 

São os computadores mais comuns.  Geralmente dis-
põem de teclado, mouse, monitor e gabinete separados 
fisicamente e não são movidos de lugar frequentemente, 
uma vez que têm todos os componentes ligados por cabos. 

São compostos por: 
•	 Monitor (vídeo) 
•	 Teclado  
•	 Mouse
•	 Gabinete: Placa-mãe, CPU (processador), memó-

rias, drives, disco rígido (HD), modem, portas USB etc.

PORTÁTEIS 

Os computadores portáteis possuem todas as partes 
integradas num só conjunto.  Mouse, teclado, monitor e 
gabinete em uma única peça. Os computadores portáteis 
começaram a aparecer no início dos anos 80, nos Estados 
Unidos e hoje podem ser encontrados nos mais diferen-
tes formatos e tamanhos, destinados a diferentes tipos de 
operações. 

LAPTOPS 

Também chamados de notebooks, são computadores 
portáteis, leves e produzidos para serem transportados fa-
cilmente. Os laptops possuem tela, geralmente de Liquid 
Crystal Display (LCD), teclado, mouse (touchpad), disco rí-
gido, drive de CD/DVD e portas de conexão. Seu nome vem 
da junção das palavras em inglês lap (colo) e top (em cima), 
significando “computador que cabe no colo de qualquer 
pessoa”. 

 
NETBOOKS  

São computadores portáteis muito parecidos com o 
notebook, porém, em tamanho reduzido, mais leves, mais 
baratos e não possuem drives de CD/ DVD. 

PDA  

É a abreviação do inglês Personal Digital Assistant e 
também são conhecidos como palmtops. São computado-
res pequenos e, geralmente, não possuem teclado. Para a 
entrada de dados, sua tela é sensível ao toque. É um assis-
tente pessoal com boa quantidade de memória e diversos 
programas para uso específico.

SMARTPHONES

São telefones celulares de última geração. Possuem 
alta capacidade de processamento, grande potencial de 
armazenamento, acesso à Internet, reproduzem músicas, 
vídeos e têm outras funcionalidades.

Sistema de Processamento de Dados

Quando falamos em “Processamento de Dados” trata-
mos de uma grande variedade de atividades que ocorre 
tanto nas organizações industriais e comerciais, quanto na 
vida diária de cada um de nós.

Para tentarmos definir o que seja processamento de 
dados temos de ver o que existe em comum em todas es-
tas atividades. Ao analisarmos, podemos perceber que em 
todas elas são dadas certas informações iniciais, as quais 
chamamos de dados.

E que estes dados foram sujeitos a certas transforma-
ções, com as quais foram obtidas as informações.

O processamento de dados sempre envolve três fases 
essenciais: Entrada de Dados, Processamento e Saída da 
Informação.

Para que um sistema de processamento de dados fun-
cione ao contento, faz-se necessário que três elementos 
funcionem em perfeita harmonia, são eles:

Hardware

Hardware é toda a parte física que compõe o sistema 
de processamento de dados: equipamentos e suprimentos 
tais como: CPU, disquetes, formulários, impressoras.

Software

É toda a parte lógica do sistema de processamento de 
dados. Desde os dados que armazenamos no hardware, 
até os programas que os processam.

Peopleware

Esta é a parte humana do sistema: usuários (aqueles 
que usam a informática como um meio para a sua ativi-
dade fim), programadores e analistas de sistemas (aqueles 
que usam a informática como uma atividade fim).

Embora não pareça, a parte mais complexa de um sis-
tema de processamento de dados é, sem dúvida o Peo-
pleware, pois por mais moderna que sejam os equipamen-
tos, por mais fartos que sejam os suprimentos, e por mais 
inteligente que se apresente o software, de nada adiantará 
se as pessoas (peopleware) não estiverem devidamente 
treinadas a fazer e usar a informática.

O alto e acelerado crescimento tecnológico vem apri-
morando o hardware, seguido de perto pelo software. 
Equipamentos que cabem na palma da mão, softwares que 
transformam fantasia em realidade virtual não são mais 
novidades. Entretanto ainda temos em nossas empresas 
pessoas que sequer tocaram algum dia em um teclado de 
computador.

Mesmo nas mais arrojadas organizações, o relaciona-
mento entre as pessoas dificulta o trâmite e consequente 
processamento da informação, sucateando e subutilizando 
equipamentos e softwares. Isto pode ser vislumbrado, so-
bretudo nas instituições públicas.
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ÉTICA E LEGISLAÇÃO PROFISSIONAL

RESOLUÇÃO COFEN 311/2007
Aprova a Reformulação do Código de Ética dos Profis-

sionais de Enfermagem.
O Conselho Federal de Enfermagem – COFEN, no uso de 

sua competência estabelecida pelo art. 2º, c.c. a Resolução 
COFEN-242/2000, em seu art. 13, incisos IV, V, XV, XVII e XLIX;

CONSIDERANDO a Lei nº. 5.905/73, em seu artigo 8º, 
inciso III;

CONSIDERANDO o resultado dos estudos originais de 
seminários realizados pelo COFEN com a participação dos 
diversos segmentos da profissão;

CONSIDERANDO o que consta dos PADs COFEN nos 
83/91, 179/91, 45/92, 119/92 e 63/2002;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em sua 346ª 
ROP, realizada em 30, 31 de janeiro de 2007.

RESOLVE:
Art. 1º – Fica aprovado o Código de Ética dos Profissio-

nais de Enfermagem para aplicação na jurisdição de todos 
os Conselhos de Enfermagem.

Art. 2º – Todos os Profissionais de Enfermagem deve-
rão conhecer o inteiro teor do presente Código, acessando 
o site www.portalcofen.gov.br; www.portalenfermagem.gov.
br e requerê-lo no Conselho Regional de Enfermagem do 
Estado onde exercem suas atividades.

Art. 3º – Este Código aplica-se aos profissionais de En-
fermagem e exercentes das atividades elementares de en-
fermagem.

Art. 4º – Este ato resolucional entrará em vigor a par-
tir de 12 de maio de 2007, correspondendo a 90 (noventa) 
dias após sua publicação, revogando a Resolução COFEN nº. 
240/2000.

Rio de Janeiro, 08 de fevereiro 2007
Dulce Dirclair Huf Bais
COREN-MS Nº. 10.244
Presidente
Carmem de Almeida da Silva
COREN-SP Nº 2.254
Primeira-Secretaria

ANEXO
PREÂMBULO

A enfermagem compreende um componente próprio 
de conhecimentos científicos e técnicos, construído e repro-
duzido por um conjunto de práticas sociais, éticas e políticas 
que se processa pelo ensino, pesquisa e assistência. Realiza-
-se na prestação de serviços à pessoa, família e coletividade, 
no seu contexto e circunstâncias de vida.

O aprimoramento do comportamento ético do profis-
sional passa pelo processo de construção de uma consciên-
cia individual e coletiva, pelo compromisso social e profissio-
nal configurado pela responsabilidade no plano das relações 
de trabalho com reflexos no campo científico e político.

A enfermagem brasileira, face às transformações socio-
culturais, científicas e legais, entendeu ter chegado o mo-
mento de reformular o Código de Ética dos Profissionais de 
Enfermagem (CEPE).

A trajetória da reformulação, coordenada pelo Con-
selho Federal de Enfermagem com a participação dos 
Conselhos Regionais de Enfermagem, incluiu discussões 
com a categoria de enfermagem. O Código de Ética dos 
Profissionais de Enfermagem está organizado por assun-
to e inclui princípios, direitos, responsabilidades, deveres e 
proibições pertinentes à conduta ética dos profissionais de 
enfermagem. O Código de Ética dos Profissionais de Enfer-
magem leva em consideração a necessidade e o direito de 
assistência em enfermagem da população, os interesses do 
profissional e de sua organização. Está centrado na pessoa, 
família e coletividade e pressupõe que os trabalhadores de 
enfermagem estejam aliados aos usuários na luta por uma 
assistência sem riscos e danos e acessível a toda população. 
O presente Código teve como referência os postulados da 
Declaração Universal dos Direitos do Homem, promulgada 
pela Assembléia Geral das Nações Unidas (1948) e adota-
da pela Convenção de Genebra da Cruz Vermelha (1949), 
contidos no Código de Ética do Conselho Internacional de 
Enfermeiros (1953) e no Código de Ética da Associação Bra-
sileira de Enfermagem (1975). Teve como referência, ainda, 
o Código de Deontologia de Enfermagem do Conselho Fe-
deral de Enfermagem (1976), o Código de Ética dos Profis-
sionais de Enfermagem (1993) e as Normas Internacionais 
e Nacionais sobre Pesquisa em Seres Humanos [Declara-
ção Helsinque (1964), revista em Tóquio (1975), em Veneza 
(1983), em Hong Kong (1989) e em Sommerset West (1996) 
e a Resolução 196 do Conselho Nacional de Saúde, Minis-
tério da Saúde (1996)].

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
A enfermagem é uma profissão comprometida com a 

saúde e a qualidade de vida da pessoa, família e coletivi-
dade.

O profissional de enfermagem atua na promoção, pre-
venção, recuperação e reabilitação da saúde, com autono-
mia e em consonância com os preceitos éticos e legais. O 
profissional de enfermagem participa, como integrante da 
equipe de saúde, das ações que visem satisfazer as neces-
sidades de saúde da população e da defesa dos princípios 
das políticas públicas de saúde e ambientais, que garan-
tam a universalidade de acesso aos serviços de saúde, in-
tegralidade da assistência, resolutividade, preservação da 
autonomia das pessoas, participação da comunidade, hie-
rarquização e descentralização político-administrativa dos 
serviços de saúde.

O profissional de enfermagem respeita a vida, a digni-
dade e os direitos humanos, em todas as suas dimensões.

O profissional de enfermagem exerce suas atividades 
com competência para a promoção do ser humano na sua 
integralidade, de acordo com os princípios da ética e da 
bioética.
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CAPÍTULO I
DAS RELAÇÕES PROFISSIONAIS

DIREITOS

Art. 1º – Exercer a enfermagem com liberdade, auto-
nomia e ser tratado segundo os pressupostos e princípios 
legais, éticos e dos direitos humanos.

Art. 2º – Aprimorar seus conhecimentos técnicos, cien-
tíficos e culturais que dão sustentação a sua prática profis-
sional.

Art. 3º – Apoiar as iniciativas que visem ao aprimora-
mento profissional e à defesa dos direitos e interesses da 
categoria e da sociedade.

Art. 4º – Obter desagravo público por ofensa que atinja 
a profissão, por meio do Conselho Regional de Enferma-
gem.

RESPONSABILIDADES E DEVERES
Art. 5º – Exercer a profissão com justiça, compromisso, 

eqüidade, resolutividade, dignidade, competência, respon-
sabilidade, honestidade e lealdade.

Art. 6º – Fundamentar suas relações no direito, na pru-
dência, no respeito, na solidariedade e na diversidade de 
opinião e posição ideológica.

Art. 7º – Comunicar ao COREN e aos órgãos compe-
tentes, fatos que infrinjam dispositivos legais e que possam 
prejudicar o exercício profissional.

PROIBIÇÕES
Art. 8º – Promover e ser conivente com a injúria, ca-

lúnia e difamação de membro da equipe de enfermagem, 
equipe de saúde e de trabalhadores de outras áreas, de 
organizações da categoria ou instituições.

Art. 9º – Praticar e/ou ser conivente com crime, contra-
venção penal ou qualquer outro ato, que infrinja postula-
dos éticos e legais.

SEÇÃO I
DAS RELAÇÕES COM A PESSOA, FAMÍLIA 

E COLETIVIDADE.
DIREITOS

Art. 10 – Recusar-se a executar atividades que não se-
jam de sua competência técnica, científica, ética e legal ou 
que não ofereçam segurança ao profissional, à pessoa, fa-
mília e coletividade.

Art. 11 – Ter acesso às informações, relacionadas à pes-
soa, família e coletividade, necessárias ao exercício profis-
sional.

RESPONSABILIDADES E DEVERES
Art. 12 – Assegurar à pessoa, família e coletividade as-

sistência de enfermagem livre de danos decorrentes de im-
perícia, negligência ou imprudência.

Art. 13 – Avaliar criteriosamente sua competência téc-
nica, científica, ética e legal e somente aceitar encargos ou 
atribuições, quando capaz de desempenho seguro para si 
e para outrem.

Art. 14 – Aprimorar os conhecimentos técnicos, cien-
tíficos, éticos e culturais, em benefício da pessoa, família e 
coletividade e do desenvolvimento da profissão.

Art. 15 – Prestar assistência de enfermagem sem discri-
minação de qualquer natureza.

Art. 16 – Garantir a continuidade da assistência de en-
fermagem em condições que ofereçam segurança, mesmo 
em caso de suspensão das atividades profissionais decor-
rentes de movimentos reivindicatórios da categoria.

Art. 17 – Prestar adequadas informações à pessoa, fa-
mília e coletividade a respeito dos direitos, riscos, benefí-
cios e intercorrências acerca da assistência de enfermagem.

Art. 18 – Respeitar, reconhecer e realizar ações que ga-
rantam o direito da pessoa ou de seu representante legal, 
de tomar decisões sobre sua saúde, tratamento, conforto 
e bem estar.

Art. 19 – Respeitar o pudor, a privacidade e a intimi-
dade do ser humano, em todo seu ciclo vital, inclusive nas 
situações de morte e pós-morte.

Art. 20 – Colaborar com a equipe de saúde no escla-
recimento da pessoa, família e coletividade a respeito dos 
direitos, riscos, benefícios e intercorrências acerca de seu 
estado de saúde e tratamento.

Art. 21 – Proteger a pessoa, família e coletividade con-
tra danos decorrentes de imperícia, negligência ou impru-
dência por parte de qualquer membro da equipe de saúde.

Art. 22 – Disponibilizar seus serviços profissionais à co-
munidade em casos de emergência, epidemia e catástrofe, 
sem pleitear vantagens pessoais.

Art. 23 – Encaminhar a pessoa, família e coletividade 
aos serviços de defesa do cidadão, nos termos da lei.

Art. 24 – Respeitar, no exercício da profissão, as normas 
relativas à preservação do meio ambiente e denunciar aos 
órgãos competentes as formas de poluição e deterioração 
que comprometam a saúde e a vida.

Art. 25 – Registrar no prontuário do paciente as infor-
mações inerentes e indispensáveis ao processo de cuidar.

PROIBIÇÕES
Art. 26 – Negar assistência de enfermagem em qual-

quer situação que se caracterize como urgência ou emer-
gência.

Art. 27 – Executar ou participar da assistência à saúde 
sem o consentimento da pessoa ou de seu representante 
legal, exceto em iminente risco de morte.

Art. 28 – Provocar aborto, ou cooperar em prática des-
tinada a interromper a gestação.

Parágrafo único – Nos casos previstos em lei, o pro-
fissional deverá decidir, de acordo com a sua consciência, 
sobre a sua participação ou não no ato abortivo.

Art. 29 – Promover a eutanásia ou participar em prática 
destinada a antecipar a morte do cliente.

Art. 30 – Administrar medicamentos sem conhecer a 
ação da droga e sem certificar-se da possibilidade de ris-
cos.

Art. 31 – Prescrever medicamentos e praticar ato cirúr-
gico, exceto nos casos previstos na legislação vigente e em 
situação de emergência.

Art. 32 – Executar prescrições de qualquer natureza, 
que comprometam a segurança da pessoa.

Art. 33 – Prestar serviços que por sua natureza compe-
tem a outro profissional, exceto em caso de emergência.

Art. 34 – Provocar, cooperar, ser conivente ou omisso 
com qualquer forma de violência.

Art. 35 – Registrar informações parciais e inverídicas 
sobre a assistência prestada.
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